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1 O Ondas registra e agradece a colaboração voluntária na tradução deste Relatório para o português 

por Lucia A.S. Nascimento e na revisão por Gilberto A. Nascimento. 

https://translate.google.com/translate?hl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https://undocs.org/en/A/RES/64/292
https://translate.google.com/translate?hl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https://undocs.org/en/A/hrc/RES/33/10
https://translate.google.com/translate?hl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https://undocs.org/en/A/74/150


A74/197 

2/24                                                                                                                                                                19-12327 

 

 

Relatório do Relator Especial sobre os direitos humanos à 

água potável e ao esgotamento sanitário 

 

 

 
Sumário 

 

Os megaprojetos têm duas faces: eles podem contribuir para o 

aprimoramento dos meios de subsistência das pessoas, mas também podem impedir o 

gozo dos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário. A fim de prevenir e 

mitigar os riscos decorrentes de tais projetos e garantir o cumprimento dos direitos 

humanos, o Relator Especial apresenta uma estrutura para o ciclo de um megaprojeto. 

Tal estrutura visa a realização dos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário, 

sendo composta por sete etapas, cada uma delas implicando em impactos sobre o acesso 

à água e ao esgotamento sanitário, em desafios e em fatores facilitadores para a 

realização dos direitos à água e ao esgotamento sanitário. Ele esclarece cada etapa do 

ciclo de um megaprojeto e fornece uma lista de questões que constituem diretrizes para 

que os atores responsáveis implementem suas obrigações e responsabilidades para com 

os direitos humanos. 
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I. Introdução 

1. Em conformidade com a Resolução 33/10 de 2016 do Conselho de Direitos 

Humanos, o Relator Especial para os direitos humanos à água potável e ao esgotamento 

sanitário, Léo Heller, foi designado para trabalhar na identificação dos desafios e 

obstáculos à plena realização desses direitos, bem como nas lacunas de proteção, nas 

boas práticas e nos fatores facilitadores. No presente relatório, ele se concentra no 

impacto dos megaprojetos na realização dos direitos humanos à água e ao esgotamento 

sanitário e propõe o ciclo do megaprojeto como uma estrutura metodológica para 

esclarecer como uma abordagem baseada em direitos humanos pode ser implementada.  

Ao fazer isso, fornece ainda um conjunto prático de questões que os atores passíveis de 

responsabilização podem seguir para garantir a realização dos direitos humanos à água e 

ao esgotamento sanitário em cada etapa do ciclo do megaprojeto. 

2. Ao longo das etapas de seu ciclo de vida, os megaprojetos têm um impacto de longa 

duração em vários aspectos da sociedade, inclusive nas vidas humanas, na economia e 

no meio ambiente. Tais projetos são promovidos por meio de uma narrativa de 

contribuição para a melhoria da subsistência das pessoas, mas muitas vezes impedem o 

gozo dos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário. Em especial, o uso 

extensivo da terra necessário à implementação e à exploração maciça de fontes de água 

pode ter terríveis consequências para a disponibilidade e qualidade da água e, em geral, 

para o modo como a população acessa os serviços de água e esgotamento sanitário. Nas 

palavras de um comentarista anônimo, “os megaprojetos são projetos que geralmente 

produzem morte ao invés de promover a vida”. O Relator Especial observou alguns 

desses impactos durante suas visitas oficiais e também os abordou em cartas-denúncia.2 

3. Os tipos de megaprojetos variam de projetos de infraestrutura, indústrias extrativistas, 

projetos de produção de energia, sistemas de abastecimento de água e projetos de 

transporte para megaeventos, dentre outros. A fim de adotar uma abordagem não 

restritiva para lidar com os impactos de tais projetos nos direitos humanos à água e ao 

esgotamento sanitário, o Relator Especial não limita o escopo do relatório a tipos 

específicos de megaprojetos. Ao invés disso, o escopo do presente relatório é amplo e 

abrange projetos que têm o potencial de causar impactos significativos nos direitos 

humanos à água e ao esgotamento sanitário e implicam tanto no uso extensivo da terra, 

quanto em modificação significativa dos recursos hídricos ou em um longo período de 

implementação.  

4. A ampla gama de megaprojetos reflete a extensa variedade dos impactos deles 

decorrentes e sua implicação para o exercício de vários direitos humanos por grupos em 

situações vulneráveis e, em especial, pelos povos indígenas, cujos estilos de vida 

frequentemente giram em torno da água. Embora os efeitos no acesso à água sejam uma 

das consequências mais visíveis de muitos tipos de megaprojetos, eles também afetam 

outros direitos indissociáveis e, portanto, o presente relatório trata das dimensões mais 

amplas que tais projetos têm sobre os direitos humanos. O relatório também leva em 

consideração questões mais abrangentes, em consonância com o conceito de “injustiça 

ambiental”, que incluem os impactos negativos causados pelos seres humanos no meio 

ambiente, com foco nas injustas desigualdades e discriminações que levam ao aumento 

dos impactos sobre determinados grupos e populações que já estão em situações 

vulneráveis. O impacto dos megaprojetos no meio ambiente, na governança dos 

                                                           
2 Consulte www.ohchr.org/EN/Issues/WaterAndSanitation/SRWater/Pages/MegaProjects.aspx . 

https://translate.google.com/translate?hl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https://undocs.org/en/A/hrc/RES/33/10
https://translate.google.com/translate?hl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=http://www.ohchr.org/EN/Issues/WaterAndSanitation/SRWater/Pages/MegaProjects.aspx


A74/197 

4/24                                                                                                                                                                19-12327 

 

recursos hídricos, nos conflitos sociais, nos meios de subsistência ou nos direitos 

humanos pode ser exacerbado por ou agravar os desafios críticos globais, tais como as 

mudanças climáticas, as mudanças demográficas, a crise migratória e os conflitos 

armados. 

5. Como parte do desenvolvimento do relatório e do processo de consulta, o Relator 

Especial  enviou questionários aos Estados, organizações da sociedade civil e empresas, 

que resultaram na apresentação de 33 respostas.3 Além disso, convocou uma consulta 

pública em 11 de setembro de 2018 e duas consultas de especialistas, em 12 de 

novembro 2018 na Malásia e em 13 de março de 2019 no México. Convocou, ainda, 

várias consultas virtuais para incluir a participação remota das partes interessadas. 

6. O relatório começa identificando as lacunas de direitos humanos na estrutura 

regulatória existente durante o desenvolvimento dos megaprojetos (seção II). Em 

seguida, são apresentados casos específicos dos impactos de tais projetos de acordo com 

o conteúdo normativo dos direitos à água e ao esgotamento sanitário (seção III). O 

Relator Especial sugere que o marco dos direitos humanos à água e ao esgotamento 

sanitário pode ser um facilitador para a regulação dos megaprojetos e, para a análise 

apresentada na seção IV, divide cada etapa do ciclo do megaprojeto. O relatório fornece 

uma lista de questões para permitir que os atores relevantes incorporem a avaliação dos 

direitos humanos a cada etapa do ciclo. 

 

II. Preocupações com questões relativas aos direitos humanos nas 

tendências e marcos atuais  

A. Tendências atuais  

7. Os megaprojetos têm crescido em tamanho, número e diversidade ao longo dos anos 

e frequentemente se tornaram o modelo preferido para projetos como os de 

infraestrutura, água e energia, indústrias extrativas, regeneração urbana e megaeventos. 

Apresentada como meio de desenvolvimento econômico, a demanda por megaprojetos 

e, em especial, o desenvolvimento de infraestrutura, se encontra em ascensão. O 

mercado global de megaprojetos representa de US$ 6 a 9 trilhões por ano, ou 

aproximadamente 8% do produto interno bruto (PIB) global, com projeções de aumento 

ainda maior devido a essa tendência.4 Os megaprojetos podem estar sujeitos a um efeito 

multiplicador, pelo qual a implementação de um leva à implementação de outros que 

são necessários para o seu funcionamento, ampliando assim as consequências. Outra 

particularidade dos megaprojetos é seu impacto cumulativo, pelo qual impactos 

insignificantes no meio ambiente e na sociedade podem se tornar altamente 

significativos e os danos podem se estender de maneira complexa no tempo e no espaço, 

através de uma combinação de vários fatores, incluindo a interação entre um projeto, 

outros megaprojetos e as condições ambientais. Em algumas situações, esses impactos 

podem ser irreversíveis. 

8. Alega-se frequentemente que os megaprojetos são necessários para atingir diferentes 

metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a fim de acabar com a pobreza e 

as desigualdades e alcançar o desenvolvimento sustentável. A diferença substancial 

entre o investimento necessário para alcançar os Objetivos e o investimento real é 

                                                           
3 Ibid. 

4 Bent Flyvbjerg, “What you should know about megaprojects and why:  an overview,” Project 

Management Journal, vol. 45, no. 2, (2014), pp. 6–19. 
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frequentemente identificada como um desafio. Por exemplo, na Ásia, a necessidade de 

mais investimento em infraestrutura leva ao chamado “déficit de infraestrutura”5 , sendo 

previsto que isso inevitavelmente venha a atrair os bancos regionais e internacionais de 

desenvolvimento ou o capital privado e investidores, e envolver atores privados através 

de parcerias público-privadas ou outros modelos de investimento.6 O resultado  

provavelmente será um maior incentivo à implementação de megaprojetos, através do 

envolvimento de atores privados ou investidores, que muitas vezes priorizam seus 

próprios interesses econômicos. Isso suscita uma preocupação sobre se, e em que 

medida, a regulação e as salvaguardas são suficientes para garantir a proteção dos 

direitos humanos e um equilíbrio entre a necessidade de infraestrutura e a necessidade 

de salvaguardar a proteção dos direitos humanos quando tais infraestruturas são 

implantadas. 

9. Outra observação importante é o desequilíbrio de poder entre aqueles adversamente 

afetados pelos megaprojetos e seus proponentes, que os consideram soluções para o 

desenvolvimento. A população afetada frequentemente reluta em aceitar tais projetos 

como a solução mais adequada para o desenvolvimento, pois para ela os impactos 

excedem os benefícios concedidos. Às vezes, essa visão polarizada dos megaprojetos 

agrava ainda mais os conflitos sociais e pode aumentar os casos de corrupção por 

determinados atores em busca de interesses econômicos. É essencial regular esses 

projetos com ênfase nos direitos humanos, enfrentar os desequilíbrios de poder e mitigar 

e prevenir seus efeitos adversos sobre os direitos humanos. 

B. Lacunas no marco regulatório existente 

10. O aumento do número de megaprojetos e sua implementação sem as salvaguardas 

adequadas dos direitos humanos representam uma tendência perigosa para os direitos 

humanos em geral, e para os direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário em 

particular. Dada a diversidade de tais projetos, o leque de atores envolvidos também é 

diversificado e, portanto, diferentes marcos regulatórios se aplicam a esses atores e aos 

diferentes tipos de projetos. Independentemente dessa diversidade, os Estados têm um 

papel importante e obrigações referentes aos direitos humanos a proteger por meio da 

regulação de terceiros, a fim de garantir que evitem, previnam ou reparem as 

consequências negativas de suas ações. Atores não estatais, inclusive financiadores 

estrangeiros e instituições financeiras multilaterais, também estão vinculados à 

legislação internacional dos direitos humanos e  à legislação ambiental internacional 

(A/71/302 e A/ 72/127 ) . 

11. Vários instrumentos internacionais regulam os principais atores internacionais de 

desenvolvimento, tais como entidades financeiras e investidores estreitamente 

associados a megaprojetos. Entretanto, esses instrumentos geralmente deixam de 

incorporar o conteúdo normativo dos direitos humanos à água e ao esgotamento 

sanitário e os princípios de direitos humanos como um todo, e não “pegam”, em termos 

de sua aplicação legal. Por exemplo, os Padrões de Desempenho Ambiental e Social da 

International Finance Corporation fornecem diretrizes para os responsáveis pela 

implementação e operação de projetos, para identificar, evitar, mitigar e gerenciar os 

riscos e impactos ambientais e sociais, que não são vinculantes e não são 

fundamentadas no marco de direitos humanos. Os instrumentos internos das instituições 

financeiras também são insuficientes e não incorporam os direitos humanos como um 

                                                           
5 Asian Development Bank, “Meeting Asia’s Infrastructure Needs” (2017), pp. 39–44. 
6 PricewaterhouseCoopers, “Understanding infrastructure opportunities in ASEAN”, Infrastructure Series 

report 1, 2017. 

https://translate.google.com/translate?hl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https://undocs.org/en/A/71/302
https://translate.google.com/translate?hl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https://undocs.org/en/A/72/127
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todo. O Relator Especial identificou vários financiadores internacionais que não 

dispõem de políticas e ferramentas internas suficientes para incorporar os direitos 

humanos à água e esgotamento sanitário aos padrões de desempenho e operacionais 

(A/71/302). Tais lacunas implicam claramente na falta de salvaguardas adequadas na 

implementação de megaprojetos. 

12. As empresas privadas, incluindo empresas nacionais e transnacionais que constroem 

e operam megaprojetos, têm responsabilidades com os direitos humanos. Os Princípios 

Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos: Implementação 

do Marco “Proteger, Respeitar e Remediar” das Nações Unidas disponibilizam uma 

norma relacionada ao dever do Estado de proteger e às obrigações das empresas de 

respeitar os direitos humanos e fornecer acesso a recursos jurídicos para as vítimas de 

violações decorrentes dos negócios. Outro desdobramento pertinente é a atividade atual 

do grupo de trabalho  intergovernamental sobre corporações transnacionais e outras 

empresas comerciais com relação aos direitos humanos, com o mandato de elaborar um 

instrumento  internacional juridicamente vinculante para regular as atividades de 

empresas transnacionais e outras empresas comerciais (Resolução 26/9 do Conselho de 

Direitos Humanos), que inclui elementos para abordar violações dos direitos humanos 

no contexto de atividades comerciais transnacionais e responsabilizar pessoas físicas e 

jurídicas por violações dos direitos humanos. 

13. Conforme mencionado acima, foram desenvolvidos marcos para identificar, 

controlar e corrigir os impactos ambientais e sociais dos atores de desenvolvimento 

internacional.  Entretanto, eles visam um conjunto limitado de atores ou atividades, têm 

natureza amplamente voluntária e não se concentram nas especificidades dos direitos 

humanos à água e ao esgotamento sanitário. Além disso, esses instrumentos 

frequentemente deixam de incorporar plenamente o conteúdo normativo dos direitos 

humanos à água e ao esgotamento sanitário e os princípios de direitos humanos, uma 

vez que são incluídos de maneira parcial, o que inevitavelmente se traduz na prática em 

lacunas de proteção, especialmente para os megaprojetos. 

C. Conflitos sociais e os defensores dos direitos humanos 

14. Os impactos decorrentes das lacunas relativas aos direitos humanos nos marcos 

regulatórios existentes, bem como o desequilíbrio de poder entre os proponentes e 

aqueles impactados pelos projetos, estimularam o surgimento de conflitos sociais, 

especialmente no campo dos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário. As 

comunidades afetadas por tais impactos negativos protestam contra os megaprojetos de 

várias maneiras, desde via protestos pacíficos até a ocupação das instalações do projeto. 

Tais situações muitas vezes dão origem a reações dos atores envolvidos, tais como 

empresas privadas prestadoras de serviços militares e de segurança ou forças de 

segurança pública, bem como conflitos com funcionários que trabalham no projeto, o 

que pode levar a confrontos físicos. Por vezes, os conflitos também são provocados por 

falta ou inadequação de consulta, em que as preocupações das comunidades afetadas 

não são levadas em consideração. 

15. Os defensores de direitos humanos que atuam com os direitos das pessoas afetadas 

pelos megaprojetos têm enfrentado assédio, agressão física, lesões corporais e até a 

morte. Dentre vários exemplos, um se relaciona ao oleoduto subterrâneo construído sob 

o Lago Oahe, nos Estados Unidos da América, iniciado sem o consentimento livre, 

prévio e informado da tribo Sioux afetada. Entre a autorização em 2016 e a conclusão 

do oleoduto em 2017, a tribo expressou sua forte oposição ao projeto por meio de 

protestos pacíficos, o que resultou em intimidação, assédio, agressão e detenção de 

membros da tribo (USA 7/2016). Outro exemplo ocorreu na região de Pomio, na Papua 

https://translate.google.com/translate?hl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https://undocs.org/en/A/71/302
https://translate.google.com/translate?hl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https://undocs.org/en/A/hrc/RES/26/9
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Nova Guiné, onde os moradores fizeram um protesto para proteger a água potável de 

um acordo pelo qual os povos indígenas permitiriam ao Estado arrendar a terra para 

uma empresa. Os manifestantes foram espancados e trancados por vários dias em 

contêineres de ferro sem ventilação ou instalações sanitárias (PNG 1/2014). Mais um 

exemplo ocorreu em 2018, quando as comunidades do distrito de Tuticorin, na Índia, 

organizaram uma marcha contra a contaminação contínua das águas subterrâneas, 

supostamente causada pela usina de fundição de cobre operada pela empresa Sterlite 

Copper. Durante a marcha, as forças policiais dispararam contra os manifestantes, 

matando pelo menos 12 pessoas e ferindo mais de 60 (IND 12/2018).  

16. Além disso, houve várias alegações de que a implementação dos megaprojetos tem 

sido associada à perseguição, judicialização e outros tipos de ataque contra defensores 

de direitos humanos, que violam vários de seus direitos tais como a liberdade de 

expressão e a liberdade de reunião. Em relação à situação dos defensores dos direitos 

humanos, o Relator Especial destacou que os indivíduos e grupos que enfrentam 

ameaças são aqueles que se opõem à apropriação de terras, indústrias extrativas, ao 

comércio de madeira em escala industrial e a projetos de desenvolvimento de grande 

escala e que, nesse sentido, a América Latina e a Ásia têm sido as regiões mais hostis 

para os defensores dos direitos humanos ambientais (A/71/281, pars. 31 e 34). 

 

III Impactos, prevenção e medidas corretivas 

17. O conteúdo normativo dos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário e dos 

princípios de direitos humanos fornece um marco para a identificação dos seguintes 

itens: abusos e violações dos direitos humanos devido ao impacto dos megaprojetos no 

acesso aos serviços, os atores passíveis de responsabilização e o caminho a seguir para 

que os megaprojetos levem em conta as prioridades das populações afetadas. Embora o 

impacto dos megaprojetos seja amplamente focado na disponibilidade e qualidade da 

água, o impacto simultâneo no direito ao serviço de esgotamento sanitário não deve ser 

subestimado. Os direitos à água e ao esgotamento sanitário são direitos distintos, mas 

interligados, e as instalações sanitárias adequadas muitas vezes dependem da 

disponibilidade de água suficiente para seu funcionamento. 

18. Uma característica específica dos impactos dos megaprojetos é que eles avançam 

além das fronteiras nacionais. Os impactos dos megaprojetos nos cursos de água 

transfronteiriços incluem a contaminação originária de um país que afeta comunidades 

de outro país e a retenção ou uso excessivo de água em um país a montante, causando 

escassez de água nos países a jusante. Um exemplo são os 81 projetos de mineração 

localizados nas fronteiras de El Salvador, Guatemala e Honduras, que tiveram impacto 

sobre a quantidade e a qualidade das águas superficiais da Guatemala e Honduras e, 

como resultado, no acesso à água pelas pessoas que vivem em El Salvador. Em especial, 

o rio Lempa, que nasce na Guatemala e atravessa Honduras e El Salvador, é o maior e 

mais importante rio do qual El Salvador depende para obter água potável. O Relator 

Especial abordou o impacto transfronteiriço na água durante sua visita oficial a El 

Salvador e recomendou que o Governo, em cooperação com os países vizinhos, 

estabelecesse “tratados que garantam uma boa gestão das bacias hidrográficas 

transfronteiriças e afirmem que o uso da água para consumo humano tem prioridade 

sobre outros usos" (A/HRC/33/49/Add.1, par. 98). Ele reitera que os Estados têm 

obrigações de garantir que quaisquer atividades realizadas em seu território não privem 

outro país da capacidade de efetivar o direito à água para pessoas em sua jurisdição (ver 

Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, comentário geral nº 15 sobre o 

direito à água, par. 31).   

https://translate.google.com/translate?hl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https://undocs.org/en/A/71/281
https://undocs.org/en/A/HRC/33/49/Add.1
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A. Disponibilidade 

19. A água deve estar continuamente disponível, em quantidade suficiente para beber, 

para higiene pessoal e usos domésticos. Portanto, ao decidir como os recursos hídricos 

devem ser usados por um megaprojeto, os Estados precisam implementar mecanismos e 

fontes alternativas de água a fim de garantir que a operação do projeto não esgote as 

fontes de água e que a água suficiente para beber e para fins domésticos seja fornecida 

de forma contínua. Vários megaprojetos, em especial aqueles que envolvem a produção 

de substâncias perigosas, como metal, carvão e ouro, esgotam as fontes de água, pois a 

água é utilizada para processar essas substâncias (ver A/HRC/21/48). O esgotamento 

dos recursos hídricos também tem repercussões diretas na vida dos povos indígenas e de 

outros que dependem da água para dessedentação, agricultura de subsistência, pesca e 

criação de gado (A/HRC/18/35 , par. 31, e A/HRC/36/45/Add.2, par. 58). 

20. A prioridade na alocação de água deve ser dada ao direito à água para uso pessoal e 

doméstico; entretanto, no caso dos megaprojetos, frequentemente a prioridade é dada às 

necessidades desses projetos, em detrimento das populações que dependem desse 

recurso hídrico. O impacto na disponibilidade da água para os indivíduos foi 

exemplificado em vários megaprojetos existentes, com a prioridade de alocação dada à 

operação do projeto. Exemplos de tais práticas são: fraturamento hidráulico ou fracking, 

agricultura intensiva, produção de energia, produção industrial ou projetos que desviam 

a água utilizada originalmente para fins domésticos, destinando-a a outras áreas 

residenciais ou outras infraestruturas. Por exemplo, a POSCO Corporation, uma 

empresa siderúrgica, implementou vários projetos na Índia, incluindo mineração, 

processamento industrial de aço e projetos de infraestrutura associados. Os projetos 

resultaram em um desvio de 120 bilhões de litros de água utilizados para fins 

domésticos, o que levou grandes riscos à capacidade das famílias de acessar água 

suficiente para o uso doméstico (IND 7/2013). Outro exemplo ocorreu em Iztapalapa, na 

Cidade do México, onde a água foi desviada para abastecer outras áreas residenciais e 

comerciais, bem como para megaprojetos. Foi relatado que, como consequência, muitas 

pessoas na área tiveram limitado seu acesso à água  (A/HRC/36/45/Add.2 , par. 21). 

21. A prioridade da água para consumo humano em um país por vezes concorre com a 

prioridade em outro país. O Projeto Hídrico das Terras Altas do Lesoto, baseado num 

acordo bilateral entre o Lesoto e a África do Sul, é o maior projeto de transferência de 

água na África, envolvendo a construção de barragens para desviar a água de Lesoto 

para a África do Sul. O projeto de transferência de água resulta em uma situação 

incoerente em que várias aldeias próximas às barragens não têm acesso à água, embora 

o reservatório de água fique muito próximo a elas - um caso flagrante de injustiça 

ambiental. Como o Relator Especial enfatizou, vários reservatórios em Lesoto entregam 

água para a África do Sul, deixando algumas pessoas de Basoto sem água para matar a 

sede (A/HRC/42/47/Add.1 ). 

22. A avaliação do impacto nos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário 

deve garantir que a água utilizada para fins humanos e domésticos seja priorizada 

e que, onde as fontes de água são desviadas para atender aos requisitos dos 

megaprojetos, soluções alternativas sejam utilizadas. Tais soluções alternativas 

devem estar em conformidade com os padrões pertinentes de direitos humanos e 

devem respeitar os valores culturais das populações afetadas. Também devem ser 

tomadas medidas para garantir que populações deslocadas disponham de 

instalações adequadas de água e esgotamento sanitário. 

https://translate.google.com/translate?hl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https://undocs.org/en/A/HRC/21/48
https://translate.google.com/translate?hl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https://undocs.org/en/A/HRC/18/35
https://undocs.org/en/A/HRC/36/45/Add.2
file:///C:/Users/User/Music/Documents/TRAD.%20LIVRE%20BSB/(HYPERLINK%20%22https:/undocs.org/en/A/HRC/36/45/Add.2%22A/HRC/36/45/Add.2HYPERLINK%20%22https:/undocs.org/en/A/HRC/36/45/Add.2%22 ,
file:///C:/Users/User/Music/Documents/TRAD.%20LIVRE%20BSB/(HYPERLINK%20%22https:/undocs.org/en/A/HRC/42/47/Add.1%22A/HRC/42/47/Add.1HYPERLINK%20%22https:/undocs.org/en/A/HRC/42/47/Add.1%22 )
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B. Acessibilidade 

23. Os megaprojetos podem afetar a acessibilidade física à água, como resultado do 

esgotamento ou contaminação das fontes de água. Tais impactos forçam as populações 

afetadas a procurar outras fontes de água, frequentemente localizadas mais longe da 

fonte original. Por exemplo, na Argentina, após a construção da hidrelétrica de Nihuil, o 

rio Atuel secou e o nível de salinização aumentou, prejudicando a disponibilidade e a 

qualidade da água potável para a população de Mendoza e das províncias de La Pampa 

(ARG 1/2014). As populações afetadas passaram a depender de serviços alternativos, 

tais como água trazida em barris ou em caminhões pipa, proveniente de outra fonte. 

24. As mulheres e meninas são particularmente afeadas pelos megaprojetos, pois 

geralmente desempenham o papel de fornecedoras de água e levam mais tempo para 

buscar água ou percorrem caminhos perigosos quando a água não está acessível. Na 

Colômbia, por exemplo, a construção da barragem de El Cercado, no município de La 

Guajira, levou alguns trechos do rio a secar temporariamente. Como resultado, o 

abastecimento de água dos povos indígenas Wayuu foi interrompido e as mulheres e 

crianças tiveram de vencer longas distâncias para acessar a água de um poço e 

transportá-la em burros (COL 8/2016). 

25. As avaliações do impacto nos direitos humanos à água e ao esgotamento 

sanitário devem incluir planos e medidas de implementação para evitar o impacto 

na acessibilidade física às fontes de água ou instalações sanitárias e, quando 

necessário, fornecer serviços alternativos. Além disso, o impacto no acesso às 

instalações de esgotamento sanitário devido à falta de acessibilidade à água precisa 

ser levado em consideração. 

C. Qualidade e segurança 

26. A contaminação da água ou a degradação da qualidade da água constitui um 

impacto significativo, decorrente da forma como os recursos hídricos são gerenciados e 

das substâncias utilizadas em certos megaprojetos. Em especial, os megaprojetos no 

setor de mineração e em outras indústrias que utilizam substâncias perigosas acarretam 

riscos à qualidade da água no caso de má gestão e desastres. As substâncias perigosas 

usadas nos megaprojetos podem ser lançadas, despejadas ou escoadas nos sistemas 

hídricos, contaminando não apenas as fontes de água da população que vive na área 

imediatamente em torno das áreas do projeto, mas também de comunidades que vivem a 

jusante. Por exemplo, em 2014 o rio Sonora no México foi contaminado com lixiviados 

acidificados de sulfato de cobre devido ao colapso de uma barragem de rejeitos operada 

pela mineradora Buenavista del Cobre (MEX 10/2016). Como resultado, o lodo 

contendo substâncias poluentes afetou fontes de água potável e de uso doméstico da 

população, com grave risco à saúde. Outro conjunto bem conhecido de casos é o 

colapso de barragens de rejeitos no Brasil, descritas na seção do relatório a seguir. 

27. As atividades agroindustriais também podem poluir as fontes de água pelo uso de 

pesticidas e fertilizantes. Por exemplo, em 2015, o rio La Pasión, na Guatemala, que 

fornecia água para uso doméstico a cerca de 12.000 pessoas, estava contaminado com 

malathion, supostamente utilizado por uma empresa de óleo de palma (azeite de dendê). 

Devido à contaminação, as pessoas foram impedidas de usar a água do rio para beber e 

lavar, em razão dos riscos à saúde (GTM 4/2015). No Camboja, em 2011, como 

resultado de uma concessão de terras a cinco subsidiárias cambojanas de uma empresa 

de cana-de-açúcar com sede na China, lagos e rios que eram fontes de água para 

consumo humano foram impactados por resíduos e produtos químicos utilizados nos 

canaviais (KHM 6/2018). 
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28. O acesso à água de baixa qualidade se deve não apenas à contaminação das fontes 

de água, mas também à prestação de serviços inadequados. No caso acima mencionado 

da hidrelétrica de Nihuil, na Argentina, foi instalado um aqueduto para fornecer água 

potável às populações. Entretanto, a infraestrutura não atendeu aos requisitos mínimos e 

a água fornecida pelo aqueduto - instalado como fonte alternativa - muitas vezes estava 

suja e contaminada (ARG 1/2014). 

29. A avaliação do impacto aos direitos humanos, em especial os direitos à água e 

ao esgotamento sanitário, deve levar em consideração como os efluentes liberados 

pelos megaprojetos afetam a qualidade da água e considerar de forma prioritária a 

existência de medidas preventivas para evitar a contaminação dos recursos 

hídricos. As fontes alternativas utilizadas como meio de reparação devem atender 

o padrão de qualidade para a água potável. 

D. Acessibilidade Econômica 

30. Embora os megaprojetos possam não ter consequências diretas na acessibilidade 

econômica dos serviços de água e esgotamento sanitário, a falta de acessibilidade e da 

disponibilidade de fontes de água como resultado de atividades dos  megaprojetos leva 

as populações a recorrer a fontes alternativas de água, que podem ser menos acessíveis 

economicamente. Por exemplo, em razão da contaminação dos recursos hídricos pelas 

indústrias de mineração na Bacia do Cerro de Pasco, Peru, alguns moradores utilizaram 

poços rasos como fontes alternativas de água. Contudo, devido à contaminação por 

metais pesados encontrada nessas fontes alternativas, o acesso à água potável ficou 

restrito principalmente à água engarrafada, o que era uma opção cara para a população 

afetada (PER 1/2018). 

31. A avaliação do impacto nos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário 

deve garantir que o impacto na acessibilidade, disponibilidade e qualidade da água 

não cause um impacto secundário, em que a fonte alternativa de água ou as 

instalações sanitárias em áreas de realocação sejam economicamente inacessíveis. 

E. Aceitabilidade 

32. Os megaprojetos não afetam diretamente a aceitabilidade dos serviços de água e 

esgotamento sanitário. Entretanto, a falta de acessibilidade e disponibilidade de fontes 

originais de água, como resultado das atividades dos megaprojetos, pode fazer com que 

a população recorra a instalações de água e esgotamento sanitário em condições abaixo 

do que seria aceitável. 

33. A avaliação do impacto nos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário 

deve garantir que seja evitado ou mitigado um impacto secundário em que as 

instalações de fontes alternativas de água e de esgotamento sanitário não sejam 

aceitáveis. 

F. Acesso à informação 

34. O acesso à informação é especialmente relevante no contexto dos megaprojetos, 

uma vez que os projetos apresentam informações técnicas e de grande escala, de difícil 

entendimento para o público.  Além disso, surgem dificuldades, pois as informações 

estão sujeitas à desculpa de que são informações comerciais confidenciais. Conforme 

reiterado pelo Relator Especial sobre as implicações, para os direitos humanos, da 

gestão e  disposição ambientalmente saudável de substâncias e resíduos perigosos, “as 

informações relevantes à proteção de… direitos humanos nunca devem ser consideradas 

confidenciais” (A/HRC/30/40 , par. 101). 

file:///C:/Users/User/Music/Documents/TRAD.%20LIVRE%20BSB/(HYPERLINK%20%22https:/translate.google.com/translate%3fhl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https:/undocs.org/en/A/HRC/30/40%22A/HRC/30/40HYPERLINK%20%22https:/translate.google.com/translate%3fhl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https:/undocs.org/en/A/HRC/30/40%22 ,
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35. O acesso às informações é crucial para as comunidades afetadas pelos megaprojetos, 

pois as capacita para participar de atividades de tomada de decisão, tomar medidas ou 

fazer as reclamações legais ou administrativas contra os atores passíveis de 

responsabilização. Tais direitos estão em consonância com a dimensão da 

responsividade no âmbito do marco da responsabilização, que se refere à exigência de 

que os atores forneçam explicações e justificativa fundamentada para suas ações, 

omissões e decisões, às pessoas afetadas por elas, bem como ao público em geral 

(A/73/162, par. 59) Além disso, as obrigações dos Estados de fornecer acesso público às 

informações, por meio de coleta, divulgação e disponibilização acessível, eficaz e 

oportuna das mesmas a qualquer pessoa mediante solicitação, estão incluídas nos 

princípios do marco dos direitos humanos e meio ambiente (princípio 7).  

36. A avaliação do impacto nos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário 

deve garantir que as informações fornecidas sejam relevantes, pertinentes e 

oportunas. Devem também ser acessíveis de acordo com os meios disponíveis à 

população interessada e apresentadas a ela de maneira que lhe seja compreensível. 

G. Participação 

37. Em muitos casos, os impactos negativos dos megaprojetos estão relacionados à falta 

de consulta adequada às comunidades afetadas. As consultas ajudam os atores 

envolvidos em megaprojetos a compreenderem as particularidades socioculturais da 

bacia hidrográfica e da região, as preocupações e dificuldades das comunidades locais, o 

vínculo e a gestão de recursos hídricos pelos povos indígenas. As decisões precisam ser 

tomadas em conjunto com as comunidades afetadas, e qualquer projeto de 

desenvolvimento não deve seguir adiante sem o consentimento livre, prévio e 

informado dessas comunidades, que devem ser consultadas de boa-fé (Declaração das 

Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, art. 32). De forma mais ampla, 

os Estados devem proporcionar e facilitar a participação do público na tomada de 

decisões relacionadas ao meio ambiente e levar em consideração a opinião do público 

no processo de tomada de decisão (princípios do marco dos direitos humanos e meio 

ambiente, princípio 9). Da mesma forma, as empresas devem identificar os grupos 

potencialmente afetados e outras partes interessadas, garantindo que esses grupos 

estejam envolvidos em consultas relevantes (Princípios Orientadores sobre Empresas e 

Direitos Humanos, princípio 18). 

38. Por exemplo, em 2013, a Suprema Corte do México tomou uma decisão sobre uma 

queixa apresentada por representantes do povo Yaqui sobre as violações de seus direitos 

humanos ao território, à consulta e a um ambiente saudável por parte do projeto 

Aqueduto Independencia (um aqueduto que transfere água do Rio Yaqui para a cidade 

de Hermosillo).7  O Tribunal declarou que a avaliação do impacto ambiental, de acordo 

com a qual a liberação da operação do Aqueduto Independência foi concedida em 2011, 

não tinha fundamento porque o órgão não tinha cumprido seu dever de obter o 

consentimento livre, prévio e informado do povo Yaqui, que foi diretamente afetado 

pelo projeto. De acordo com a decisão do Tribunal em 2013, o Secretário de Meio 

Ambiente iniciou um processo de consulta ao povo Yaqui (MEX 10/2015). 

39. A avaliação do impacto nos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário 

deve identificar a população afetada, incluindo as populações cujo acesso à água e 

ao esgotamento sanitário é diretamente impactado e aquelas que são indiretamente 

impactadas. As populações devem ser consultadas de boa fé e o projeto iniciado 

apenas com o consentimento livre, prévio e informado da população afetada. 

                                                           
7 Suprema Corte do México, Amparo en Revisión 631/2012, maio de 2013. 

file:///C:/Users/User/Music/Documents/TRAD.%20LIVRE%20BSB/A/73/162HYPERLINK%20%22https:/translate.google.com/translate%3fhl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https:/undocs.org/en/A/73/162%22,
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H. Acesso a recursos  

40. Os mecanismos de queixas, responsabilização e reparação são cruciais para que as 

populações afetadas denunciem violações aos seus direitos humanos causadas pelos 

megaprojetos, especialmente quando as comunidades não puderam participar das etapas 

iniciais de um megaprojeto. Os Estados devem assegurar acesso a soluções eficazes 

para as violações aos direitos humanos e à legislação nacional relacionada ao meio 

ambiente (princípios do marco dos direitos humanos e meio ambiente, princípio 10). 

Quando há empresas envolvidas, os Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos 

Humanos também estipulam que os Estados têm o dever de estabelecer mecanismos 

para “prevenir, investigar, punir e reparar” as violações de direitos humanos causadas 

por empresas comerciais em seu território (princípio 1). Da mesma forma, “quando as 

empresas identificarem que causaram ou contribuíram para impactos adversos, elas 

devem realizar ou cooperar para sua reparação por meio de processos legítimos” 

(princípio 22). 

41. O acesso aos recursos deve ser acompanhado de uma estrutura de execução que 

garanta a sua implementação. Um exemplo da falta de implementação é o caso dos 

impactos negativos sobre a única fonte de água potável das comunidades, afetadas pela 

liberação da usina hidrelétrica de Bajo Anchicayá, na Colômbia. Foram adotadas 

medidas de reparação para compensar esses danos e recuperar o corpo d’água em 2001, 

mas não foram implementadas até pelo menos 2013. A empresa responsável e o 

governo foram condenados a pagar uma compensação às comunidades afetadas. 

Entretanto, essa decisão foi objeto de recurso várias vezes e não há informações de que 

as medidas de reparação tenham sido implementadas até o momento (COL 4/2013). 

42. A avaliação do impacto nos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário 

deve aferir se existem garantias adequadas de que as medidas de reparação e 

correção serão disponibilizadas de maneira apropriada e oportuna.  Instrumentos 

legais adequados e executáveis devem estar em vigor para garantir que as medidas 

de reparação sejam implementadas. 

 

IV Incorporação dos direitos humanos à água e ao esgotamento 

sanitário no ciclo de vida do megaprojeto 

43. O Relator Especial, apresenta neste documento a estrutura do ciclo dos 

megaprojetos para a realização dos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário, 

constituído por sete etapas, cada uma implicando em diferentes impactos no acesso à 

água e ao esgotamento sanitário, nos desafios e nos fatores que possibilitam a realização 

dos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário.8 Ele esclarece cada etapa do 

ciclo do megaprojeto e fornece uma lista de questões que constituem diretrizes para os 

atores responsáveis na implementação de suas obrigações e responsabilidades relativas 

aos direitos humanos. Tais questões decorrem das normas e princípios de direitos 

humanos existentes e, portanto, visam fornecer orientação e não criar novos padrões ou 

obrigações. 

 

                                                           
8 Veja um diagrama detalhado do ciclo  em: 

http://www.ohchr.org/EN/Issues/WaterAndSanitation/SRWater/Pages/MegaProjects.aspx. 
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Etapas do ciclo do megaprojeto 

 

 

 

 

44. As sete etapas dos megaprojetos não se aplicam necessariamente a todos os 

megaprojetos, nem abordam todo e qualquer ciclo de um megaprojeto específico. Ao 

invés disso, as etapas são ilustradas a título de referência e se baseiam nas etapas de 

tomada de decisão que são comuns a vários tipos de megaprojetos. As etapas, portanto, 

não constituem necessariamente uma linha do tempo linear e existem preocupações de 

direitos humanos que se sobrepõem nas ocasiões em que os desafios e as boas práticas 

identificadas em uma etapa acarretam consequências em etapas subsequentes. As duas 

primeiras etapas - a etapa de macro planejamento e a etapa de licenciamento ou 

aprovação – se referem aos procedimentos gerais encontrados em um país e as etapas 

subsequentes - desde o planejamento até o descomissionamento dos megaprojetos - 

descrevem as etapas relevantes para um megaprojeto. 

45. O ciclo inclui uma etapa transversal, a saber, a avaliação nas diferentes etapas de um 

determinado megaprojeto, com foco nos direitos humanos à água e ao esgotamento 

sanitário. A avaliação é um processo de aprendizagem construtiva que fornece feedback 

para várias etapas de megaprojetos subsequentes. A avaliação dos direitos humanos à 

água e ao esgotamento sanitário inclui a análise dos impactos dos megaprojetos nos 

direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário, inclusive o acesso a informações e 

recursos, bem como a participação das pessoas afetadas (ver seção III). 

Questão 1: As lições aprendidas com a avaliação de uma etapa são levadas em 

consideração como feedback para as etapas subsequentes dos megaprojetos ou 

novos megaprojetos? 

46. As lições aprendidas com a avaliação dos impactos nos direitos humanos, em 

especial à água e ao esgotamento sanitário, realizada em diferentes etapas de um ou 

vários megaprojetos, devem alimentar as etapas subsequentes do ciclo de vida e novos 

megaprojetos. Esse procedimento garante uma melhoria progressiva na conceituação, 

implementação e operação dos megaprojetos e também garante que sejam evitadas as 

recorrências de violações dos direitos humanos. 

A. Macroplanejamento  

47. O macroplanejamento é a etapa em que são estabelecidos a agenda e os planos 

nacionais de desenvolvimento, juntamente com a identificação dos meios para alcançar 

os objetivos pertinentes. Esta é a etapa em que os megaprojetos são identificados pela 

primeira vez como pilares da agenda de desenvolvimento e são conceituados. Durante 

esta etapa, vários aspectos dos megaprojetos, tais como a área de sua implementação, 

duração e os atores envolvidos, começam a tomar forma. Embora nem sempre seja 

entendido como parte de um megaprojeto específico, o macroplanejamento é uma etapa 

estratégica, pois permite que os atores levem em consideração os impactos combinados 

e cumulativos dos megaprojetos incluídos na agenda de desenvolvimento. 

Questão 2: O planejamento nacional de desenvolvimento incorpora explicitamente 

uma avaliação de impactos que inclua o direito humano à água e ao esgotamento 

sanitário? 
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48. Os direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário são relevantes não apenas 

para os exercícios de planejamento no setor da água, mas também devem ser 

considerados em outros planejamentos do desenvolvimento nacional e do 

desenvolvimento de infraestrutura que envolvam projetos que possam impactar a 

disponibilidade e a qualidade da água, dentre outros elementos do conteúdo normativo 

dos direitos. É importante que a água e o esgotamento sanitário, em especial o impacto 

no acesso a esses serviços, sejam considerados quando se trata de estratégias e planos de 

ação, até mesmo em um setor aparentemente não relacionado, como o desenvolvimento 

de infraestrutura. 

49. As políticas nacionais de desenvolvimento e a política setorial específica 

impulsionam o desenvolvimento da indústria e dos megaprojetos. Por exemplo, em 

Bangladesh, as controvérsias em torno da aprovação de uma nova política nacional para 

o carvão e da possibilidade de imposição, pelo país, de uma proibição em nível nacional 

da mineração a céu aberto impediram o início de projetos de mineração de carvão, em 

especial o Projeto Phulbari Coal, que já havia sido celebrado em um contrato entre o 

governo de Bangladesh e a Global Coal Management Resouces para exploração e 

mineração de carvão, após autorização ambiental do governo em 2005 (BGD 7/2011). 

Mais recentemente, em 2017, El Salvador adotou uma lei que proíbe a mineração de 

metal, impedindo especificamente a mineração de metais, e outras atividades de 

mineração em grande escala foram restringidas devido ao clima político em torno da 

adoção da lei.9 

Questão 3: A formulação de planos nacionais de desenvolvimento está 

fundamentada em um processo de consulta?  

50. A consulta à população pode fazer parte da avaliação do impacto nos direitos 

humanos ou pode ser um processo autônomo. As opiniões e preocupações da sociedade 

civil devem ser levadas em consideração ao serem tomadas decisões cruciais, tais como 

as relacionadas a agendas de desenvolvimento, e qualquer projeto de desenvolvimento 

não deve avançar sem o consentimento livre, prévio e informado dos povos afetados, 

que devem ser consultados de boa-fé (Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos 

dos Povos Indígenas, art. 32). Por exemplo, o Togo realiza um "plano de ação dos 

aldeões" para definir as ações prioritárias para cada localidade e o utiliza como 

referência para identificar megaprojetos.10 Nas Maldivas, os conselhos eleitos das ilhas 

são responsáveis pela formulação de planos de desenvolvimento para a ilha e eles 

precisam ser formulados com participação pública. O governo das Maldivas formula a 

agenda nacional de desenvolvimento depois de levar em conta os planos de 

desenvolvimento das ilhas apresentados pelos conselhos insulares de acordo com a Lei 

de Descentralização das Divisões Administrativas das Maldivas.11 

Questão 4: O marco legislativo e regulatório está em conformidade com os direitos 

humanos à água e ao esgotamento sanitário que orientam a etapa do macro 

planejamento? 

51. As entidades governamentais desempenham o papel principal na formulação de 

agendas e políticas de desenvolvimento. O marco legal e político que incorpora as 

obrigações internacionais relativas aos direitos humanos funciona como um guia para a 

formulação dessas agendas de acordo com os padrões e princípios de direitos humanos. 

                                                           
9 Decreto nº 639, Ley de Prohibición de la minería metálica (2017). 

10 Resposta do Togo. 

11 Resposta das Maldivas. 
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As políticas e a legislação que sejam baseadas nos direitos humanos podem fornecer um 

marco e diretrizes para garantir que os megaprojetos incorporados nos planos nacionais 

de desenvolvimento estejam alinhados com os direitos à água e ao esgotamento 

sanitário. 

52. A legislação e as políticas ambientais são frequentemente consideradas um marco 

adequado para garantir a proteção dos direitos humanos em um ciclo de megaprojetos. 

Entretanto, embora a proteção ambiental garanta um certo nível de salvaguarda, não é o 

mesmo e não oferece a mesma garantia que a dos direitos humanos à água e ao 

esgotamento sanitário, especialmente porque a proteção ambiental não leva 

necessariamente em conta a acessibilidade física, a acessibilidade econômica e a 

aceitabilidade dos serviços de água e esgotamento sanitário. Embora certas leis tenham 

como foco a saúde humana e o ambiente, outras leis tratando da proteção ambiental dos 

recursos hídricos enfocam a proteção dos ecossistemas, a sustentabilidade do corpo 

d'água, a ausência de poluição da água ou a viabilidade das espécies que vivem ou 

dependem do corpo d'água. Essa proteção em geral não aborda adequadamente a 

maneira pela qual o suprimento de água deve atender às necessidades básicas das 

comunidades que a utilizam para beber ou para fins domésticos. 

Questão 5: Foi realizado um estudo comparativo que examine as diferentes opções 

alternativas aos megaprojetos na etapa de macro planejamento? 

53. A inclusão de megaprojetos nas políticas e estratégias nacionais é com frequência 

considerada implicitamente como o caminho natural para o desenvolvimento. 

Entretanto, essa abordagem ignora as diferentes maneiras de conceituar o 

desenvolvimento, que têm sido cada vez mais apresentadas por vários movimentos da 

sociedade civil e pelo meio acadêmico.12 Os Estados devem considerar os efeitos 

vantajosos e adversos dos megaprojetos nos direitos humanos. Esse exercício de 

ponderação deve se basear no princípio da necessidade, que exige que os Estados 

tomem uma decisão sobre se o megaprojeto escolhido é a opção mais adequada para 

aumentar o crescimento econômico e a intervenção menos invasiva, que não 

comprometerá os direitos humanos, em especial o acesso aos serviços de água e de 

esgotamento sanitário. Quando estiverem disponíveis várias opções de políticas, os 

Estados participantes do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais devem adotar a opção que menos restrinja os direitos conforme o Pacto 

(E/C.12/2007/1, par. 8 (d)). Os Estados devem examinar se existem opções alternativas 

para alcançar os mesmos objetivos. Um cuidadoso estudo comparado que examine as 

várias opções técnicas e seus impactos sobre as populações afetadas deve ser realizado 

antes de se decidir implementar megaprojetos. 

B. Licenciamento ou aprovação 

54. O licenciamento ou aprovação de um megaprojeto é o processo pelo qual as 

autoridades públicas concedem permissão para sua implementação após analisar sua 

conformidade com as leis e regulamentos. Um megaprojeto pode ser licenciado por um 

processo de auditoria externa, pela qual ele é avaliado por outros atores que não sejam 

autoridades públicas ou pode ser aprovado pelas autoridades públicas. Em muitos 

países, esse processo é conduzido por órgãos com representação da sociedade civil. As 

avaliações de impacto ambiental ou social informam tais processos e estudos, e os 

órgãos licenciadores são elementos fundamentais para prevenir, minimizar e mitigar os 

impactos. Independentemente da formalidade do procedimento, os processos de 

                                                           
12 Demaria, Federico et al., “What is degrowth? From an activist slogan to a social movement”, 
Environmental Values, No. 22, vol. 2 (2013), pp. 191–215. 

https://translate.google.com/translate?hl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https://undocs.org/en/E/C.12/2007/1
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licenciamento, autorização ou aprovação dos megaprojetos são medidas essenciais para 

garantir seu alinhamento com os direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário. 

Questão 6: Os processos participativos, em especial os que incluem a população 

afetada, fazem parte da etapa de licença/aprovação? 

55. As licenças para os megaprojetos geralmente têm sido concedidas quando as 

comunidades tomam conhecimento deles e começam a se mobilizar ou solicitar 

participação no processo de licenciamento. A população afetada deve ser devidamente 

consultada, como etapa obrigatória, antes da concessão do licenciamento ou aprovação 

e, quando esse não for o caso, deve estar disponível a possibilidade de anular a 

autorização após consulta posterior. Procedimentos e denúncias judiciais ou 

mecanismos de resolução de conflitos, em especial procedimentos de reclamações 

administrativas, são ferramentas essenciais para que as populações afetadas contestem o 

licenciamento, a aprovação e a autorização dos megaprojetos. 

Questão 7: A avaliação dos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário é 

uma condição prévia para a concessão de uma licença/aprovação? 

56. Os Estados têm a obrigação de, antes de conceder autorização ou licença ao projeto, 

avaliar com precisão os possíveis impactos que um megaprojeto pode ter nos direitos 

humanos à água e ao esgotamento sanitário. Quando as violações de direitos humanos 

relacionadas à poluição e exploração excessiva da água resultem de ações do Estado, os 

Estados podem estar descumprindo sua obrigação para com os direitos humanos 

(A/HRC/27/55, par. 20). 

57. As decisões de certos mecanismos de licenciamento ou aprovação são baseadas nas 

informações contidas nas avaliações de impacto que muitas vezes foram realizadas com 

forte influência de interesses comerciais sem refletir as perspectivas dos direitos 

humanos. Isso se deve em parte a uma legislação ambiental fraca e mal implementada 

ou à ausência de marcos legais que estabeleçam obrigações para a avaliação dos 

megaprojetos e seus impactos sobre os direitos humanos à água e ao esgotamento 

sanitário, cujo escopo geralmente é diferente daqueles das avaliações do impacto 

ambiental. O fortalecimento do foco das avaliações ambientais nos direitos humanos, 

assim como da capacidade das instituições que as avaliam, é um elemento essencial para 

viabilizar esta etapa. 

Questão 8: A licença é reavaliada e renovada periodicamente? 

58. Os megaprojetos recebem aprovação para prosseguir com suas atividades por um 

prazo específico e muitas vezes não existem mecanismos de supervisão para monitorar 

se o projeto ainda atende aos requisitos especificados no momento em que a licença ou 

autorização foi concedida. Uma licença, mesmo depois de concedida, deve ser 

reavaliada periodicamente, especialmente quando modificações substanciais são 

introduzidas em um megaprojeto ou quando seus impactos no meio ambiente e nos 

direitos humanos das comunidades afetadas se alteraram de forma imprevista. 

59. Existem várias maneiras de monitorar os megaprojetos licenciados. Por exemplo, 

em 2018 o Conselho de Controle da Poluição de Tamil Nadu (Índia) rejeitou o pedido 

de renovação de licença de operação da usina de fundição da Sterlite Copper porque a 

empresa não cumpriu as leis ambientais e o nível de chumbo era entre 4 e 55 vezes mais 

alto do que o nível considerado seguro para água potável nas vilas próximas à usina 

(IND 12/2018). Em alguns contextos, existem mecanismos sistemáticos para o 

monitoramento das atividades dos megaprojetos após a autorização inicial. No Chile, 

embora não exista uma revisão periódica das licenças ambientais, é exigido que uma 

nova avaliação de impacto seja realizada se o projeto for modificado 

https://translate.google.com/translate?hl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https://undocs.org/en/A/HRC/27/55
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significativamente.13 Nas Maldivas, o governo tem autoridade para encerrar qualquer 

projeto que possa ter um impacto indesejável no meio ambiente e revogar quaisquer 

licenças de operação se houver mais de um caso de não conformidade.14 

C. Planejamento e projeto 

60. O ciclo de vida efetivo de um megaprojeto específico começa na etapa de 

planejamento e projeto, na qual os aspectos práticos e técnicos do projeto são 

determinados. Também conhecido como planejamento pré-construção, essa etapa leva 

em consideração as especificações do projeto e envolve a seleção de estratégias, meios, 

métodos e recursos para a implementação do projeto, bem como a identificação do local 

para a operação e construção. 

Questão 9:  Na etapa de planejamento foi realizada uma avaliação prévia de 

impacto, fundamentada nos direitos humanos, inclusive nos direitos humanos à 

água e ao esgotamento sanitário? 

61. Tanto as empresas estatais quanto as empresas privadas envolvidas em 

megaprojetos são responsáveis por incorporar e implementar uma avaliação prévia 

fundamentada nos direitos humanos, na etapa de planejamento do megaprojeto. As 

empresas, ao cumprirem a devida diligência em relação aos direitos humanos, devem 

avaliar os impactos reais e potenciais de suas atividades para os direitos humanos, 

integrar e agir de acordo com suas constatações, buscar respostas e informar como os 

impactos detectados são abordados (Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos 

Humanos, princípio 17). 

62. A avaliação para identificar possíveis impactos decorrentes dos megaprojetos é 

frequentemente incorporada às etapas iniciais do ciclo de vida. Na maioria dos casos, no 

entanto, essas avaliações se concentram na análise dos impactos dos megaprojetos sobre 

o ambiente físico e biológico, negligenciando os impactos sobre os direitos humanos.  

As avaliações de impacto ambiental levam em consideração os possíveis impactos que 

os megaprojetos têm sobre os recursos hídricos e podem contribuir para garantir sua 

qualidade, disponibilidade ou sustentabilidade. Entretanto, os padrões de qualidade da 

água potável ou as situações em que os megaprojetos afetam o acesso à água potável e 

ao esgotamento sanitário das populações atingidas podem não ser especificamente 

abordados em tais avaliações. É essencial que as avaliações de impacto ambiental 

incluam o modo pelo qual o impacto potencial dos megaprojetos no ambiente afeta a 

água potável das populações atingidas. Por exemplo, a Lei de Proteção e Preservação 

Ambiental das Maldivas exige que seja apresentado um relatório de avaliação de 

impacto ambiental que contenha informações sobre a água e a relação entre os recursos 

naturais e as pessoas que vivem na área, antes da implementação de qualquer projeto 

que possa ter um impacto potencial sobre o meio ambiente.15 

Questão 10: As medidas preventivas e de mitigação estão incluídas na etapa de 

planejamento? 

63. Os megaprojetos frequentemente afetam grandes populações e têm um impacto de 

longo prazo sobre seus meios de subsistência. O impacto contínuo dos megaprojetos 

leva a danos ambientais que, por sua natureza, não podem ser remediados, são de difícil 

redução e têm o potencial de persistirem por várias gerações. Disso resulta que, quando 

                                                           
13 Resposta do Chile.  

14 Resposta das Maldivas. 

15 Ibid. 
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não devidamente considerada, a reparação do dano causado consome tempo - e recursos 

- e esse dano é às vezes irreparável a curto ou médio prazo, implicando em um processo 

traumático para a população afetada. Os Estados devem, portanto, enfatizar as medidas 

preventivas para evitar ou reduzir as consequências para os direitos humanos, em 

especial os direitos à água e ao esgotamento sanitário, ao invés de correr o risco de tais 

impactos negativos. Os planos de contingência para desastres causados pelos 

megaprojetos ou desastres devido ao colapso de tais projetos devem ser abordados na 

etapa de planejamento. 

64. A aplicação do princípio da precaução na etapa do planejamento é um passo 

importante, em especial para lidar com impactos que tenham altos níveis de incerteza. A 

orientação do princípio é evitar a adoção de um megaprojeto ou o endosso de algumas 

de suas características, enquanto evidências científicas definitivas sobre os impactos 

estiverem incompletas. Os impactos a serem considerados incluem os efeitos sobre a 

qualidade e quantidade das fontes de água e as consequências para a disponibilidade de 

água para beber ou outros usos domésticos, principalmente quando envolverem pessoas 

em situações vulneráveis. A lei de proteção ambiental no Uruguai estabelece um 

princípio de precaução que permite ao Ministério da Habitação, Planejamento 

Territorial e Ambiente atuar no território para impedir ou suspender ações ou atividades 

que possam afetar o meio ambiente.16 

Questão 11: Foram estabelecidos processos participativos de tomada de decisão, 

com inclusão da população afetada, nas etapas iniciais de planejamento e projeto? 

65. A população afetada deve fazer parte da tomada de decisão desde o início das etapas 

de planejamento e projeto. Os principais interessados devem receber os recursos 

necessários para avaliar adequadamente os possíveis impactos dos megaprojetos sobre 

os direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário. Tempo e recursos suficientes, 

transparência no acesso à informação e interações entre os planejadores dos 

megaprojetos e as partes interessadas, incluindo a sociedade civil, devem, portanto, ser 

garantidos a ambas as partes  para que decidam, planejem e adotem opções adequadas e 

eficientes e, em especial, para que os atores passíveis de responsabilização protejam, 

promovam e cumpram os direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário. A 

participação é um direito humano e os Estados têm obrigações correspondentes de 

garantir a participação (A/69/213). 

Questão 12: Existem medidas específicas em vigor para as comunidades que serão 

deslocadas como resultado do megaprojeto? Essas medidas são orientadas pelo 

marco dos direitos humanos? 

66. Os megaprojetos geralmente envolvem o deslocamento de populações, forçando-as 

a se mudarem para novos locais onde os serviços de água precisam estar disponíveis 

para o fornecimento de água potável, para usos domésticos, produção de alimentos, 

agricultura ou pecuária, bem como para as instalações sanitárias. As comunidades 

reassentadas frequentemente constatam que as novas casas e os serviços como água e 

esgotamento sanitário que lhes foram prometidos durante a etapa pré-reassentamento 

não são fornecidos ou, se fornecidos, não são funcionais. Por exemplo, na Guatemala, 

após o território onde a comunidade de Laguna Larga estava estabelecida ser declarado 

um parque natural, a comunidade foi despejada à força de sua aldeia pelo exército e pela 

polícia em junho de 2017 e depois assentada em um acampamento no estado de 

                                                           
16 Resposta do Uruguai. 

https://translate.google.com/translate?hl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https://undocs.org/en/A/69/213
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Campeche, México, sem acesso a água potável ou esgotamento sanitário (GTM 

5/2017). 

67. Os atores responsáveis devem incluir no planejamento e projeto dos megaprojetos 

uma análise completa da necessidade de deslocamento da população. Quando o 

deslocamento for inevitável, eles devem desenvolver planos para fornecer água 

adequada antes e depois do despejo. Todas as medidas de reassentamento, inclusive o 

fornecimento de água e esgotamento sanitário, devem ser consistentes com os princípios 

de direitos humanos e concluídas antes das pessoas afetadas serem removidas de suas 

áreas originais de moradia (princípios e diretrizes básicos sobre despejos e 

deslocamentos baseados no desenvolvimento, par. 44). Os atores passíveis de 

responsabilização devem garantir que pessoas ou grupos despejados tenham garantias 

de que os locais identificados para realocação sejam providos com habitação, serviços, 

materiais e infraestrutura, tais como água e esgotamento sanitário (ibid., par. 52 e 55). 

D. Construção 

68. A construção é a etapa em que as ações tomadas pelos atores passíveis de 

responsabilização têm um efeito direto sobre a população e seu acesso à água e ao 

esgotamento sanitário. 

Questão 13: As obrigações e responsabilidades dos atores relativas aos direitos 

humanos estão claras na etapa de construção? 

69. A implementação adequada da responsabilização requer uma definição clara de 

quem é passível de responsabilização, quem pode responsabilizar os atores e pelo que 

podem ser responsabilizados. Uma compreensão clara sobre quem tem obrigações e 

responsabilidades relativas aos direitos humanos na etapa de construção é crucial para 

que se identifique também quem é responsável por fornecer explicações e justificativas 

e por impor sanções e ações corretivas pelas violações e abusos cometidos (A/73/162, 

par. 90). A participação do setor privado é complexa, especialmente na etapa da 

construção, pois os megaprojetos envolvem uma gama de especialidades técnicas e uma 

cadeia de suprimentos que inclui diferentes contratados e subcontratados, além da 

empresa principal responsável pela construção. Independentemente do status na cadeia 

de suprimentos, as empresas privadas envolvidas em megaprojetos têm 

responsabilidades de respeitar os direitos humanos e enfrentar os impactos adversos 

referentes aos direitos humanos (Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos 

Humanos, princípio 11). 

Questão 14: Existem medidas em vigor para lidar com conflitos sociais? 

70. Durante a etapa da construção, podem ocorrer conflitos sociais à medida que as 

comunidades afetadas veem serem ameaçados sua água potável, sua comida, o ambiente 

onde vivem ou a propriedade da terra. Em tais conflitos, como ilustrado na seção 

anterior, os defensores dos direitos humanos e os líderes comunitários são 

frequentemente hostilizados e ameaçados. Tais confrontos com frequência ocorrem na 

etapa da construção, quando as populações afetadas percebem que foi concedida uma 

licença para o megaprojeto e que elas não foram devidamente consultadas ou ouvidas. 

Os Estados, empresas e investidores têm obrigações e responsabilidades de tomar 

medidas concretas para reduzir a escalada de conflitos e abordar as preocupações dos 

defensores dos direitos humanos, incluindo as verdadeiras causas subjacentes a esses 

conflitos, relacionadas ao desequilíbrio de poder, mercantilização e corrupção, dentre 

outras. 

file:///C:/Users/User/Music/Documents/TRAD.%20LIVRE%20BSB/A/73/162HYPERLINK%20%22https:/translate.google.com/translate%3fhl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https:/undocs.org/en/A/73/162%22,
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E.  Operação de curto prazo 

71. A etapa de operação inicia quando a infraestrutura do megaprojeto entra em uso 

para cumprir seu propósito. Os conflitos na etapa de construção podem ser exacerbados 

e outros podem surgir se a operação se desviar de seu plano ou dos termos e condições 

acordados, ou se surgirem consequências não previstas. 

Questão 15: As obrigações e responsabilidades dos atores referentes aos direitos 

humanos estão claras na etapa de operação de curto prazo (etapa inicial)? 

72. É essencial esclarecer quais os atores responsáveis na etapa de operação de curto 

prazo para um processo transparente de responsabilização, além do esclarecimento dos 

envolvidos na etapa de construção, uma vez que os atores nas duas etapas podem não 

necessariamente ser os mesmos. 

Questão 16: Foi realizada uma avaliação dos impactos sobre os direitos humanos, 

em especial sobre a água e o esgotamento sanitário, na etapa de operação de curto 

prazo? 

73. Na etapa de operação de curto prazo, os impactos negativos e os erros de 

planejamento e projeto dos megaprojetos podem se materializar. A contaminação, por 

exemplo, pode aumentar progressivamente à medida que o megaprojeto entra em 

operação. Nesse período, alguns tipos de megaprojetos, como projetos de mineração ou 

industriais, podem começar a liberar resíduos gerados por suas atividades em corpos 

d'água, contaminando-os. As populações afetadas devem poder registrar queixas e 

relatar esses novos impactos sobre seus direitos à água e ao esgotamento sanitário. Elas 

devem poder retirar seu consentimento ou solicitar uma revisão da licença concedida 

aos projetos com base na alteração da situação. Um exemplo de como um Estado lida 

com alterações imprevisíveis pode ser encontrado em El Salvador, onde o Governo 

concede uma licença para operações na qual o cumprimento das medidas obrigatórias 

deve ser comunicado anualmente ao ministério pertinente, durante toda a operação dos 

megaprojetos.17 

F. Operação a longo prazo 

74. A operação dos megaprojetos a longo prazo precisa ser cuidadosamente 

considerada, uma vez que o ambiente biossocioeconômico é dinâmico, pode ocorrer 

deterioração da infraestrutura e a exploração prolongada dos recursos pode exacerbar ou 

introduzir impactos novos e imprevistos. Uma combinação desses fatores pode 

aumentar o risco de impactos negativos sobre os direitos humanos referentes à água e ao 

esgotamento sanitário das populações atingidas. 

Questão 17: As obrigações e responsabilidades dos atores referentes aos direitos 

humanos estão claras na etapa de operação de longo prazo? 

75. Em certos projetos, o operador na etapa de longo prazo pode ser diferente da 

entidade que construiu e operou o projeto na etapa de curto prazo. Também pode 

ocorrer que as mudanças dos atores envolvidos não sejam aparentes e, portanto, que os 

papéis e as responsabilidades dos atores passíveis de responsabilização nesta etapa 

devam ser esclarecidos para a população afetada. 

                                                           
17 Resposta de El Salvador. 
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Questão 18: Foi realizada uma avaliação dos impactos sobre os direitos humanos, 

em especial os relacionados à água e ao esgotamento sanitário, na etapa da 

operação de longo prazo? 

76. Os potenciais impactos e riscos dos megaprojetos na etapa de operação de longo 

prazo devem ser identificados e devem ser implementadas salvaguardas, a fim de 

proteger os direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário. A complexidade e o 

longo ciclo de vida dos megaprojetos exigem uma resposta ao impacto de longo prazo e 

a consideração dos impactos que persistirão por várias gerações. É fundamental o 

envolvimento ativo das comunidades afetadas no monitoramento da segurança, da 

execução e dos impactos do megaprojeto. 

Questão 19: As informações são adequadamente fornecidas às pessoas atingidas na 

etapa da operação de longo prazo? 

77. A responsividade é o requisito para que os atores forneçam explicações e 

justificativa fundamentada para suas ações, omissões e decisões, às pessoas por elas 

afetadas, bem como ao público em geral (A/73/162). Entretanto, em muitos casos as 

populações atingidas não foram devidamente informadas ou consultadas nas etapas de 

preparação e de implementação dos megaprojetos ou nos processos de reparação para 

corrigir os danos causados por um megaprojeto. Por exemplo, em 2014, Buenavista del 

Cobre, uma empresa  mineradora do Grupo México, derramou 40.000 metros cúbicos 

de lixiviados acidificados de sulfato de cobre de uma barragem em vários córregos que 

correm para o rio Sonora e contaminou cerca de 250 km do rio com concentrações de 

metais pesados que podem ser letais para consumo humano. Nesse caso, as 

comunidades não foram informadas sobre os danos causados pelo derramamento, e a 

falta de acesso à informação as impediu de monitorar os efeitos à saúde e reivindicar a 

compensação adequada. (MEX 10/2016). 

G. Descomissionamento e gestão de desastres 

78. A etapa final do ciclo de vida envolve processos que incluem o 

descomissionamento, ou a conclusão do megaprojeto, de acordo com um procedimento 

formal estabelecido e que inclui processos administrativos e técnicos. Em caso de 

desastres, o megaprojeto também pode chegar ao fim de seu ciclo se suas estruturas 

físicas tiverem sido parcialmente ou totalmente destruídas. Os desastres podem ser 

causados pelo homem, como aqueles provocados por causas tecnológicas, ou 

decorrerem de causas naturais, como inundações, terremotos e tsunamis. Os desastres 

são geralmente considerados causados pelo homem, uma vez que são provocados por 

atividades tecnológicas ou por causas naturais que poderiam ser evitadas pela gestão do 

megaprojeto. 

Questão 20: A etapa de descomissionamento faz parte do planejamento do 

projeto? 

79. A falta de regulamentação que exija que os megaprojetos incluam uma etapa de 

descomissionamento como parte de um processo obrigatório de planejamento é uma 

razão para procedimentos inadequados, ou para a falta de procedimentos apropriados, 

no final do ciclo. Entretanto, mesmo nos casos em que tal requisito obrigatório exista, o 

descomissionamento nem sempre é implementado, pois os atores acham mais vantajoso 

e no interesse deles não aderir à exigência dos descomissionamento e pagar as multas 

por não conformidade ou mesmo deixar de pagar as multas por meio de práticas 

corruptas. Frequentemente, o custo associado ao descomissionamento é mais alto do 

que as multas e sanções impostas, que às vezes são compensadas por seguros que 

protegem o investimento dos atores envolvidos. Existe, portanto, uma necessidade de 
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mecanismos de execução mais fortes e sanções proporcionais em caso de não 

conformidade. 

80. Uma maneira de prevenir e mitigar o impacto resultante da não conformidade no 

descomissionamento é estabelecer planos, na etapa de planejamento, para o 

encerramento da operação e o desmonte da infraestrutura física. Os processos de 

descomissionamento identificados na etapa de planejamento garantirão que os recursos 

sejam alocados para o cumprimento do plano. O Chile promulgou uma lei para o 

descomissionamento de minas, pela qual um fundo de garantia é solicitado às empresas 

de mineração a fim de garantir que as atividades de descomissionamento sejam 

conduzidas integral e convenientemente. As empresas de mineração têm o direito de 

solicitar uma redução proporcional no fundo de garantia através de certificados emitidos 

após o descomissionamento parcial ou total de um projeto de mineração.18 Embora essa 

lei não seja retroativa e não se aplique às mais de 500 minas atualmente abandonadas no 

país, a inclusão adequada de estratégias e recursos de descomissionamento na legislação 

reforça a estrutura de responsabilização, facilitando as reclamações e os procedimentos 

de reparação dos impactos negativos devido à falta ou à inadequação do 

descomissionamento de megaprojetos. 

Questão 21:  Foi realizada uma avaliação dos impactos sobre os direitos humanos, 

em especial sobre a água e o esgotamento sanitário, na etapa de 

descomissionamento? 

81. Quando um megaprojeto cumpre seus objetivos, mas não passa por uma etapa de 

descomissionamento ou quando não é devidamente descomissionado, vários impactos 

surgem como resultado. Para megaprojetos que envolvam substâncias perigosas, os 

impactos podem decorrer do rompimento de depósitos abandonados ou exposição a 

metais pesados, o que pode acarretar mudanças no regime e na contaminação das águas 

subterrâneas, das águas superficiais, do solo e da atmosfera.19 

82. O impacto resultante de desastres nos megaprojetos pode ter efeitos devastadores no 

acesso à água e ao esgotamento sanitário. O rompimento consecutivo de barragens de 

rejeitos de mineração no estado de Minas Gerais, Brasil, em 2015 e 2019 demonstra 

claramente tais impactos (BRA 10/2015 e BRA 11/2018). No primeiro desastre, o 

rompimento teve como um dos efeitos principais o material derramado, composto por 

resíduos de minério de ferro, atingindo o rio Doce, a principal fonte de água para 

centenas de milhares de pessoas, tornando a água imprópria para o uso. Por exemplo, os 

povos indígenas Krenak, compreendendo cerca de 126 famílias que moram ao longo do 

rio Doce a 300 quilômetros da barragem de rejeitos, perderam sua única fonte de água. 

O segundo derramamento de rejeitos de uma barragem da Vale na região metropolitana 

de Belo Horizonte, o mesmo tipo de barragem de rejeitos, contaminou a água do rio 

Feijão e do rio Paraopeba a jusante, na bacia do São Francisco, uma das principais 

bacias do Brasil e a única fonte de água em parte da região do semiárido do país. A 

organização não governamental SOS Mata Atlântica monitorou a qualidade da água ao 

longo do rio Paraopeba, em vilas e cidades, comunidades indígenas e assentamentos 

humanos de todos os tipos e considerou o rio como extremamente degradado. 

83. A cidade de Samarinda, na província de Kalimantan Oriental, na Indonésia, é 

particularmente afetada por atividades de mineração que não foram descomissionadas 

                                                           
18 Ley 20551 que regula el cierre de faenas e instalaciones mineras (2012). 

19 Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Comissão de Cobre do Chile, “Abandoned 
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junho de 2001), p. 16. 
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(IDN 1/2019).  A proximidade das atividades de mineração e a mineração não 

descomissionada de áreas residenciais ameaçaram as fontes de água de serem atingidas 

pela drenagem de efluentes ácidos e pelos resíduos de mineração contendo ferro, 

manganês, cobre, níquel e alumínio. Em fevereiro de 2016, medições independentes 

demonstraram que a água em um poço de mineração em Penajam Pasir Utara tinha um 

pH de cerca de 3,8, o que é considerado perigoso para a saúde. Isso é particularmente 

preocupante, já que alguns moradores locais geralmente não têm outras opções além de 

usar a água contaminada com metais pesados e baixa acidez do poço da mina, para 

lavar-se ou banhar-se. 

84. A avaliação do impacto aos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário 

inclui não apenas os impactos negativos que a remoção da infraestrutura e os 

remanescentes da operação podem ter sobre a qualidade da água, mas também o modo 

como certas partes da infraestrutura podem ser usadas para melhorar o acesso à água 

para a população que vive na vizinhança. Por exemplo, durante uma visita oficial, o 

Relator Especial ouviu dos Orang Asli na Malásia que usaram os materiais que 

sobraram dos projetos de extração de madeira para construir seu próprio sistema de 

abastecimento por gravidade, captando água de fontes no alto das montanhas para as 

suas aldeias. Um plano de descomissionamento também pode incluir não apenas a 

remoção da infraestrutura, mas uma maneira de entregar parte das instalações às 

comunidades locais, de acordo com uma avaliação das necessidades que envolva a 

participação das comunidades. 

Questão 22: Estão previstas medidas preventivas e procedimentos de 

compensação, reparação e indenização no caso de um desastre que afete o 

exercício dos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário? 

85. Medidas preventivas e de não repetição são essenciais para evitar a recorrência de 

desastres e os Estados devem avaliar os possíveis riscos e danos que possam ocorrer no 

caso de desastres. As medidas preventivas incluem medidas para evitar ou reduzir a 

probabilidade de impactos adversos. Os Estados são obrigados a ter planos para 

responder a possíveis situações de emergência. Mesmo durante uma emergência, são 

aplicáveis obrigações imediatas de acesso ao nível mínimo essencial de água e 

esgotamento sanitário de forma não discriminatória (A/HRC/39/55, par. 14). A 

compensação e a reparação, especialmente nas situações de desastre, precisam ser 

proporcionadas de maneira apropriada e oportuna, em estreita consulta às comunidades 

afetadas. Uma explicação clara e transparente das razões pelas quais um desastre 

ocorreu é o primeiro passo para se obter reparação adequada e remediar os danos 

causados às comunidades afetadas. 

V. Conclusão 

86. Os megaprojetos têm duas faces: eles podem contribuir para melhorar os meios 

de subsistência das pessoas, mas também podem impedir o gozo dos direitos 

humanos à água e ao esgotamento sanitário. Os megaprojetos podem 

potencialmente levar a vários impactos negativos no gozo do direito humano à 

água potável em particular e, consequentemente, ao direito humano ao 

esgotamento sanitário. Os potenciais impactos negativos incluem a redução na 

disponibilidade ou na acessibilidade a serviços ou fontes de água, devido à sobre-

exploração, impedimento, desvio ou deterioração da qualidade. O impacto na 

disponibilidade, acessibilidade e qualidade da água, por sua vez, pode afetar outros 

aspectos dos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário, tais como a 

acessibilidade econômica, aceitabilidade, privacidade e dignidade e outros direitos, 

como direitos à saúde, moradia e educação. Isso também afeta outros direitos 

https://translate.google.com/translate?hl=pt-PT&prev=_t&sl=en&tl=pt-BR&u=https://undocs.org/en/A/HRC/39/55


A74/197 

24/24                                                                                                                                                                19-12327 

 

correlatos, decorrentes de conflitos sociais, que são agravados por megaprojetos e 

por desequilíbrios de poder entre os proponentes dos megaprojetos e aqueles que 

são afetados negativamente. Dada a ampla gama de impactos negativos que os 

megaprojetos têm sobre os direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário e 

outros direitos correlatos, é necessário avaliar a viabilidade e a necessidade desses 

projetos em relação ao marco dos direitos humanos. Para prevenir e mitigar os 

riscos decorrentes dos megaprojetos e garantir que os direitos humanos sejam 

cumpridos em todas as etapas do seu ciclo de vida, o Relator Especial recomenda 

que os atores passíveis de responsabilização usem a lista de perguntas fornecida no 

relatório como uma diretriz para a implementação de suas obrigações e 

responsabilidades referentes aos direitos humanos. 


